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RESUMO 

 
A presente pesquisa oferece novas possibilidades investigativas por meio de proposições 
pautadas em categorias previamente definidas, com base na Teoria dos Stakeholders (TS) e 
na Economia dos Custos de Transação (ECT). O objetivo é compreender de que modo a 
interação entre produtores de cafés especiais e seus stakeholders compradores influencia a 
adoção de estruturas de governança na cadeia do Norte Pioneiro Paranaense.  Para a 
coleta de dados, utilizaram-se fontes primárias, por meio de entrevistas semiestruturadas 
com produtores e compradores, bem como dados secundários provenientes de documentos 
da cadeia, analisados por meio da técnica de análise de conteúdo (Bardin, 2011). Os 
resultados indicam que, a percepção de justiça econômica não está associada ao uso de 
contratos formais, mas decorre da possibilidade de negociação entre as partes, que 
preserva a autonomia decisória dos agentes. Observou-se, ainda, que a confiança nas 
relações comerciais entre produtores e compradores é relevante para reduzir o 
comportamento oportunista, assim como o fortalecimento desses relacionamentos contribui 
para aumentar a previsibilidade da demanda e reduzir incertezas. Conclui-se que contratos 
informais podem ser adotados mesmo em contextos de elevada especificidade de ativos, 
desde que as dimensões social, econômica e moral estejam desenvolvidas entre as partes. 
 
 
Palavras-chaves: Teoria dos Stakeholders. Economia dos Custos de Transação. Cafés 
Especiais. Estado do Paraná. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

Nos últimos anos, o mercado de cafés especiais tem assumido crescente 
protagonismo, impulsionado por um perfil de consumidores cada vez mais orientado à 
qualidade, à rastreabilidade, à sustentabilidade e à busca por experiências personalizadas 
(Martins et al., 2025). É nesse cenário que se consolidam os cafés especiais, cujas 
características produtivas e sensoriais não apenas redefinem os padrões de 
consumo, mas também impõem transformações nos processos produtivos e nos 
critérios de qualidade ao longo da cadeia. Diferente do café tradicional, o café especial 
distingue-se pela seleção criteriosa dos melhores grãos, originando uma bebida singular e 
reconhecida internacionalmente por sua doçura, amargor equilibrado, aromas sofisticados e 
sabores refinados (Moraes, 2022). 

Nesse contexto, o estado do Paraná apresenta elevado potencial para a produção de 
cafés especiais, em razão de características como clima, latitude, altitude e solos favoráveis 
(Priori et al., 2012). A literatura evidencia iniciativas voltadas à produção de cafés especiais 
no estado, com o objetivo de agregar valor ao produto por meio da elevada qualidade da 
bebida e da adoção de práticas sustentáveis, o que pode resultar em benefícios 
competitivos aos produtores paranaenses (Bronzeri; Bulgacov, 2014; Sudré et al., 2015; 
Chaves et al., 2024). Na visão de Chaves (2021), tais iniciativas integram o processo de 
consolidação do mercado de cafés especiais no Paraná, cuja formação está intrinsicamente 
condicionada ao alinhamento do segmento produtor com os diferentes agentes da cadeia 
produtiva.  

Nesse sentido, é essencial o fortalecimento das relações e a coordenação de 
esforços coletivos, notadamente entre os produtores de cafés especiais e seus stakeholders 
para impulsionar o desenvolvimento sustentável do setor. Esses stakeholders incluem 
cooperativas, torrefadores, compradores e consumidores, os quais participam 
conjuntamente da construção de valor na cadeia. Dentre esses stakeholders, destacam-se 
os compradores de cafés especiais, cuja atuação indica um elo com o consumidor final e 
demanda regularidade na produção, dada a necessidade de assegurar o abastecimento 
contínuo do mercado consumidor (Chaves, 2021; Bronzeri; Bulgacov, 2014).  
​ Ao evidenciar a relevância da interação entre produtores de cafés especiais com os 
seus stakeholders compradores, a análise da cadeia de cafés especiais encontra respaldo 
teórico na Teoria dos Stakeholders (TS).  Bridoux e Stoelhorst (2022) propõem que os 
stakeholders sejam analisados sob três dimensões complementares: a econômica, 
relacionada à geração de valor; a social, vinculada à gestão dos relacionamentos com os 
diferentes grupos de interesse; e a moral, voltada à promoção da justiça nas interações. 

Nesse contexto, a análise das formas de coordenação das transações entre os 
agentes pode surgir como abordagem complementar (Zylbersztajn, 2024), visando 
coordenar as transações entre os agentes do segmento produtor e comprador de cafés 
especiais. Isso porque, considerando que o setor de cafés especiais envolve investimentos 
significativos em diferenciação e qualidade, sua coordenação demanda estruturas de 
governança mais complexas (Saes; Silveira, 2014; Sudré et al., 2015). 

A esse respeito, a Economia dos Custos de Transação (ECT) constitui-se como uma 
das teorias mais apropriadas para analisar as estruturas de governança e os custos de 
transação inerentes às relações entre os agentes. A ECT busca promover eficiência 
organizacional por meio da adequação das estruturas de governança, mais ou menos 
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verticalizadas, com os atributos presentes nas transações, tais como incertezas, ativos 
específicos e a frequência com que ocorrem (Zybersztajn, 2024; Williamson, 1985).  

Nesse contexto, compreende-se que a TS se concentra nas relações estabelecidas 
entre os stakeholders, enfatizando a cooperação na geração de valor como condição 
fundamental para a manutenção da organização (Freeman, 1984; Freeman et al., 2010). Por 
sua vez, a ECT adota uma perspectiva econômica, direcionando-se para as interações entre 
agentes, visando reduzir custos no âmbito das transações (Williamson, 1985, 1991). Apesar 
de suas diferenças, diversos estudos recentes têm se dedicado a explorar possibilidades de 
integração entre a TS e a ECT (Jones, 1995; Ketokivi; Mahoney, 2016; Jones et al., 2018; 
Jones; Harrison, 2019; Bischoff et al., 2024; Stoelhorst; Vishwanathan, 2024; Valentinov; 
Iliopoulos, 2024; Valentinov et al., 2024; Valentinov; Roth, 2024). 

Essa abordagem teórica de complementaridade torna-se particularmente relevante 
ao se analisar o segmento de cafés especiais. Para Saes e Silveira (2014), o caso de cafés 
de alta qualidade, que envolve transações com ativos diferenciados, não apenas amplia a 
complexidade das relações, mas também reforça a dependência mútua entre os agentes, 
em especial produtores e compradores. Diante desse contexto, a problemática dessa 
investigação se delineia.  

Por um lado, sob a perspectiva da TS, o desempenho de qualquer cadeia está 
condicionado à aspectos positivos, como a cooperação, à confiança mútua e ao alinhamento 
de objetivos entre seus participantes (Freeman, 1984). Por outro lado, na perspectiva da 
ECT, a interdependência entre os agentes da cadeia do café é condicionada pela 
especificidade dos ativos envolvidos, a qual gera incertezas mercadológicas que exigem 
mecanismos de coordenação, visando minimizar a possibilidade de comportamento 
oportunista presente (Chaves et al., 2024).  

Considerando o aspecto transacional das relações entre produtores, que buscam 
assegurar suas vendas, e compradores, que buscam assegurar volume e qualidade dos 
cafés adquiridos (Chaves et al., 2024), as estruturas de governança configuram-se como 
instrumentos voltados à sua coordenação eficiente (Williamson, 1985). A partir do contexto 
apresentado, o objetivo da presente investigação é compreender de que modo a interação 
entre os produtores de cafés especiais e seus stakeholders compradores influenciam na 
adoção das estruturas de governança na cadeia de cafés especiais do Norte Pioneiro 
Paranaense.  

No âmbito teórico, esse estudo se justifica ao buscar avançar na discussão acerca da 
complementaridade entre a TS e a ECT. Embora a complementaridade entre a TS e a ECT 
já tenha sido analisada em estudos anteriores, a presente pesquisa pode oferecer novas 
possibilidades investigativas por meio de proposições pautadas em categorias definidas 
previamente, passíveis de replicação. 

Do ponto de vista empírico, o estudo é relevante diante da ausência de pesquisas 
que apliquem a TS ao contexto do café, bem como que analisem os impactos 
socioeconômicos resultantes das interações entre esses atores. Ademais, embora alguns 
trabalhos tenham investigado a ECT no segmento de café especial no Paraná (Winkler, 
2013; Sudré et al., 2015; Santos, 2019; Souza; Schiavi, 2020; Chaves, 2021; Chaves et al., 
2024, entre outros), tais estudos não analisaram as possibilidades de complementaridade 
entre TS e ECT, nem tampouco suas aplicações práticas na cadeia produtiva. 
 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
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2.1 TEORIA DOS STAKEHOLDERS (TS) 
 
 

Para a Teoria dos Stakeholders (TS), os stakeholders são quaisquer indivíduos ou 
grupos que possam influenciar o alcance dos objetivos organizacionais ou que sejam 
impactados pelo processo de busca desses objetivos (Freeman, 1984). De acordo com 
Bridoux e Stoelhorst (2022), a teoria dos stakeholders se manifesta em três dimensões: 
social, econômica e moral. Donaldson e Preston (1995), por sua vez, argumentam que os 
avanços na teoria dos stakeholders ocorreram em três dimensões: descritiva, instrumental e 
normativa. Apesar das diferentes nomenclaturas, pode-se observar que ambas as 
abordagens são similares em suas definições. 

A dimensão social, segundo Bridoux e Stoelhorst (2022), refere-se à gestão dos 
relacionamentos estabelecidos com os diferentes grupos de interesse. De forma análoga, a 
dimensão descritiva da teoria dos stakeholders caracteriza a organização como um sistema 
composto por interesses cooperativos e competitivos, todos reconhecidos como dotados de 
valor intrínseco (Donaldson; Preston, 1995) 

A dimensão econômica, segundo Bridoux e Stoelhorst (2022), está associada à 
geração de valor. Nessa linha, na dimensão instrumental, Donaldson e Preston (1995) 
destacam a relação entre a prática ou a ausência da gestão de stakeholders e o alcance dos 
objetivos corporativos. Freeman (1984) evidencia a relevância dessa perspectiva ao 
demonstrar como a gestão adequada dos stakeholders pode contribuir para melhores 
resultados organizacionais. 

Por fim, a dimensão moral, segundo Bridoux e Stoelhorst (2022), refere-se à 
promoção da justiça nos relacionamentos com os stakeholders. Igualmente, a dimensão 
normativa é considerada o alicerce da teoria dos stakeholders, pois orienta a atuação da 
empresa por meio de diretrizes morais ou filosóficas que guiam sua operação e gestão 
(Donaldson; Preston, 1995). De acordo com Bridoux e Stoelhorst (2022), essa perspectiva 
se contrapõe à teoria econômica tradicional, que reduz as interações humanas a trocas 
mediadas exclusivamente por incentivos monetários, desconsiderando os aspectos sociais e 
morais envolvidos. 

 
 

2.2 ECONOMIA DOS CUSTOS DE TRANSAÇÃO (ECT) 
 
 
​ A Economia dos Custos de Transação (ECT) possui como unidade básica de análise 
a transação e faz relação entre as pressuposições comportamentais, os atributos de 
transação e as concepções alternativas de contrato (Williamson, 1985). Os pressupostos 
comportamentais na ECT correspondem à racionalidade limitada e ao oportunismo 
(Williamson, 1985). A racionalidade limitada, mesmo diante da intenção de agir 
racionalmente, decorre de restrições cognitivas que impedem os agentes de antecipar todas 
as contingências futuras (Williamson, 1985). Outro pressuposto comportamental é o 
oportunismo, que pode ser conceituado como a busca de interesses próprios por meio de 
artimanhas, especialmente no contexto de negociações (Williamson, 1985; Zylbersztajn, 
2024). Desta forma, conforme Zylbersztajn (2024) o oportunismo se manifesta por meio de 
assimetria informacional entre os agentes econômicos, caracterizada por interações não 
cooperativas.  
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Segundo Williamson (1985), os principais atributos que caracterizam uma transação 
são a especificidade dos ativos, a incerteza e a frequência. Nesse sentido, os ativos 
específicos como aqueles cujo valor é significativamente reduzido quando desviados de sua 
aplicação original e empregados em uma transação alternativa (Williamson, 1985). A 
incerteza refere-se à impossibilidade de previsão de todos os eventos e comportamentos, e 
está relacionada à disponibilidade de informações (Williamson, 1985). Por fim, a frequência 
está relacionada à recorrência da transação, o seja a regularidade com que dois agentes 
realizam determinada transação (Williamson, 1985).  
​ As estruturas de governança são classificadas em mercado, integração vertical e 
contratos (Williamson, 1985). Em relação às transações realizadas via mercado, conforme o 
autor, as partes não estabelecem um relacionamento contínuo, sendo o preço o principal 
parâmetro que orienta as interações. Na integração vertical, as transações são 
internalizadas pela firma. E nos contratos, para o autor, as transações são realizadas por 
meio de contratos formais ou informais, que podem ser de curto ou de longo prazo. Ménard 
(2022) destaca que os contratos informais, delineiam formas de colaboração contratual entre 
as partes que não apenas facilitam a adaptação ao longo do tempo, mas também oferecem 
mecanismos eficazes para a resolução de disputas.   

Segundo Williamson (1985), a especificidade dos ativos constitui o principal atributo a 
ser considerado na escolha da estrutura de governança mais adequada. Dessa forma, 
quanto maior o grau de especificidade dos ativos, maior será a necessidade de controle, o 
que favorece a adoção de estruturas de governança mais complexas e orientadas para a 
integração vertical (Williamson, 1985, 1991).  

 
 

2.3 COMPLEMENTARIDADE ENTRE TS E ECT 

 
 

As estruturas de governança são compreendidas como mecanismos de coordenação 
responsáveis pela organização das transações estabelecidas entre agentes econômicos, 
visando a redução dos custos de transação (Williamson, 1985). Para o autor, entre elas, os 
contratos funcionam como um sinal de compromisso confiável entre as partes, com o 
propósito de assegurar a integridade das transações e evitar comportamentos oportunistas, 
por meio do registro formal das condições acordadas. Por outro lado, no âmbito da TS, a 
finalidade primordial da empresa consiste em criar e distribuir valor entre seus diversos 
grupos de interesse (Freeman et al., 2010). Nessa perspectiva, a dimensão econômica está 
associada à geração de valor (Bridoux; Stoelhorst, 2022) que se materializa no desempenho 
financeiro da organização. 

Assim, para a TS, as premissas baseadas em pressupostos comportamentais da 
ECT, como o oportunismo, revelam-se insuficientes para explicar as interações entre 
empresas e stakeholders. Tais pressupostos assumem que os agentes atuam apenas como 
maximizadores de utilidade (Bosse et al., 2009). Em contraposição, a TS propõe que os 
indivíduos tendem a adotar comportamentos justos em relações de troca quando percebem 
que a outra parte age de modo equitativo, tanto em relação a eles quanto a terceiros. Nesse 
sentido, empresas que gerenciam de forma eficiente seus stakeholders tendem a apresentar 
desempenho superior, evidenciado por indicadores como rentabilidade, estabilidade e 
crescimento (Donaldson; Preston, 1995). 
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Dessa forma, a complementaridade entre as duas teorias emerge quando a escolha 
adequada de uma estrutura de governança não apenas minimiza custos transacionais e 
reduz possibilidade de comportamentos oportunistas, mas também assegura que a 
distribuição de valor financeiro seja percebida como justa pelos stakeholders. Nesse 
contexto, estruturas de governança contratuais, ao acordarem ou formalizarem direitos e 
obrigações, contribuem para reforçar a previsibilidade e a equidade nas transações. Ao 
equilibrar eficiência e percepção de justiça, a organização reduz riscos de conflito, fortalece 
sua legitimidade e sustenta relações de longo prazo com seus grupos de interesse. A partir 
dessas evidências, pode-se formular a seguinte proposição: 

 
Proposição 1: Contratos asseguram que a dimensão econômica (financeira) seja 
percebida como justa pelos produtores de cafés especiais e seus stakeholders 
compradores. 
​  
​ Outro ponto de complementaridade entre as teorias refere-se à relação entre a 
dimensão moral e o oportunismo. Na perspectiva da TS, os relacionamentos estabelecidos 
entre os stakeholders apoiam-se em princípios morais, tais como ética, confiança, respeito e 
justiça (Valentinov et al., 2024). Por sua vez, o oportunismo é um pressuposto 
comportamental, pela ECT, definido como a busca de interesses próprios por meio de 
artimanhas, especialmente em situações de negociação (Williamson, 1985). Segundo 
Zylbersztajn (2024), tal comportamento manifesta-se por meio da assimetria informacional 
entre os agentes econômicos, refletindo interações de natureza não cooperativa.  

Assim, o fortalecimento dessas relações morais constitui uma estratégia eficaz para 
mitigar as consequências da maximização da riqueza dos acionistas no capitalismo, além de 
potencializar o desempenho das cadeias de valor (Valentinov et al., 2024).  Nessa mesma 
direção, Jones (1995) argumenta que a adoção voluntária de valores compartilhados, como 
honestidade e integridade, favorece mercados eficientes e transações harmoniosas, 
mitigando o oportunismo. Como resultado, os custos associados ao monitoramento e à 
fiscalização são reduzidos (Jones, 1995), embora a necessidade de algum nível de 
supervisão permaneça para controlar o oportunismo residual no sistema (Williamson, 1993b; 
Jones, 1995). 

Nesse sentido, Jones (1995) ressalta que indivíduos que apresentam comportamento 
moral e honestidade se beneficiam por serem capazes de solucionar problemas relevantes 
de comprometimento. Para o autor, a desejabilidade de um indivíduo como parceiro 
contratual fundamenta-se em sua confiabilidade intrínseca, que não depende do equilíbrio 
de interesses. Sendo assim, para os autores, tais relacionamentos demonstram-se capazes 
de enfrentar e inibir problemas como exploração, conflitos e comportamentos oportunistas 
nas interações entre stakeholders. A partir dessas evidências, pode-se formular a seguinte 
proposição: 

 
Proposição 2: A dimensão moral dos agentes auxilia na redução do comportamento 
oportunista. 
 

Outro aspecto de complementaridade entre as teorias relaciona-se à interação entre 
a dimensão social e a incerteza. Sob a perspectiva da TS, a dimensão social atua na gestão 
das relações com os diferentes grupos de interesse (Bridoux; Stoelhorst, 2022). Nesse 
sentido, Donaldson e Preston (1995) enfatizam que o aspecto social permite descrever 
características e comportamentos específicos das organizações, além de explicar as 
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interações entre estas e seus stakeholders ao longo do tempo, considerando estados 
passados, presentes e futuros. Já a incerteza, de acordo com Williamson (1985), exerce 
influência relevante sobre a seleção dos mecanismos de governança mais apropriados para 
determinada transação. À medida que o grau de incerteza aumenta, crescem também as 
chances de ocorrência de perdas derivadas de comportamentos oportunistas, o que pode 
culminar em rompimentos contratuais e elevação dos custos de transação (Williamson, 
1985). 

Assim, a complementaridade entre ECT e TS se evidencia quando a dimensão social 
atua como um mecanismo de redução e gestão da incerteza. Relações de confiança, 
cooperação e legitimidade junto aos stakeholders possibilitam que a organização antecipe e 
minimize impactos decorrentes de contingências, reduzindo comportamentos oportunistas e 
fortalecendo a estabilidade relacional. Assim, a TS fornece ferramentas sociais capazes de 
mitigar os riscos associados à incerteza, evidenciando que o alinhamento entre mecanismos 
formais e relações sociais é essencial para uma governança eficiente. 
 
Proposição 3: A dimensão social, ao fortalecer relações junto aos stakeholders, atua como 
mecanismo de redução e gestão da incerteza. 
 

Em síntese, observa-se que múltiplos fatores interligados influenciam a eficácia das 
transações organizacionais. Estruturas de governança contratuais tendem a favorecer 
percepções de justiça nas relações financeiras entre stakeholders, enquanto a conduta 
moral dos agentes pode contribuir para a mitigação de comportamentos oportunistas. 
Ademais, a dimensão social, ao reforçar vínculos, pode atuar como instrumento de redução 
e gestão da incerteza. 
 
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 

Para alcançar esse objetivo, o caminho metodológico definido foi o da pesquisa de 
natureza qualitativa, do tipo descritiva e com um recorte transversal. A pesquisa qualitativa 
foi identificada como a mais adequada, pois se alinhou à intenção de compreender de que 
modo a interação entre produtores e seus stakeholders compradores influencia na estrutura 
de governança.  

Nesta investigação, o recorte transversal foi empregado ao considerar a estrutura da 
produção de cafés especiais na região do Norte Pioneiro no momento da coleta, sem a 
intenção de analisar esse fenômeno ao longo do tempo. Nessa perspectiva, a coleta 
abrangeu o período de outubro de 2025 a janeiro de 2026. 
​ Para a elaboração desta pesquisa, foram empregados dados provenientes de fontes 
primárias e secundárias. No contexto deste trabalho, a coleta de dados foi realizada em 
duas etapas distintas. A primeira etapa envolveu a obtenção de dados a partir de fontes 
secundárias, enquanto a segunda etapa compreendeu a coleta de dados primários em 
campo. Como fontes de dados secundários, foram utilizados documentos relacionados ao 
setor do café. Para os dados primários, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 
cafeicultores, bem como com os compradores indicados por eles. Inicialmente, as 
entrevistas foram direcionadas a produtores do estado do Paraná detentores de indicações 
geográficas.  
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Dessa forma, os critérios adotados para a seleção dos produtores foram: produtores 
localizados no estado do Paraná, vinculados a uma IG de cafés especiais, que atuassem 
tanto na produção quanto na comercialização de cafés especiais e que manifestassem 
interesse em participar da pesquisa. No caso dos compradores, os participantes foram 
selecionados entre aqueles que adquirissem cafés especiais de, pelo menos, um dos 
produtores entrevistados. Além disso, foi considerado como critério indispensável o aceite 
em participar da pesquisa. 

Desta forma, foram entrevistados todos os produtores que aceitaram participar da 
pesquisa, observando-se que a maioria dos participantes pertence à IG do Norte Pioneiro do 
Paraná. Os produtores que aceitaram o convite para participar da entrevista são 
apresentados no Quadro 1. 

 
Quadro 1 – Perfil dos produtores entrevistados 

Produtor Idade Tamanho da 
propriedade 
(hectares) 

Região Geográfica Tempo de atividade 
(café especial) 

Produtor 1 61 anos 12 Mandaguari 2 anos 
Produtora 2 59 anos 6 Tomazina 17 anos 
Produtor 3 55 anos 42,95 Congonhinhas 14 anos 
Produtor 4 58 anos 10 Tomazina 15 anos 
Produtor 5 26 anos 4,84 Joaquim Távora 14 anos 
Produtor 6 42 anos 3 Congonhinhas 12 anos 
Produtor 7 - 16 Pinhalão 12 anos 
Produtora 8 50 anos - Jabuti 16 anos 
Produtora 9 48 anos 7 Pinhalão 4 anos 
Produtora 10 48 anos 4 Tomazina 14 anos 
Produtora 11 53 anos 6 Pinhalão 14 anos 
Produtora 12 48 anos 1,5 Japira 12 anos 
Produtora 13 67 anos 1.200 Santa Mariana 15 anos 

Fonte: Elaborado pela autora. 
 
​ A partir dos critérios estabelecidos, todos os produtores entrevistados são 
proprietários de suas respectivas propriedades rurais. Destaca-se, ainda, que o produtor 7 e 
o comprador 1 correspondem ao mesmo agente, em razão da integração vertical das 
atividades. O Quadro 2 apresenta o perfil dos compradores participantes da pesquisa. 
 

Quadro 2 – Perfil dos compradores entrevistados 
Comprador Idade Tempo de 

atividade 
Localização Funcionários 

Comprador 1 - 12 anos Curitiba 2 
Comprador 2 40 anos 8 anos Curitiba 10  
Comprador 3 44 anos 10 anos Curitiba 10  
Compradora 4 40 anos 12 anos Curitiba - 

Fonte: Elaborado pela autora. 
 

Neste estudo, a análise e interpretação dos dados foram realizadas por meio da 
técnica de análise de conteúdo, proposta por Bardin (2011). Bardin (2011) define três etapas 
principais para a organização da análise de conteúdo, que orientaram os procedimentos 
analíticos desta investigação: (1) pré-análise; (2) exploração do material; e (3) tratamento 
dos dados, inferência e interpretação. A primeira fase, foram definidos o tema, o problema 
de pesquisa, o objetivo, o referencial teórico e a metodologia. Também foram coletados 
dados secundários, enquanto a coleta de dados primários foi realizada posteriormente. 
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A segunda fase, o recorte consistiu em identificar falas dos entrevistados e trechos 
relevantes dos documentos, transpondo-os para as categorias de análise pertinentes e 
vinculando-os aos objetivos específicos. No presente estudo, as categorias de análise foram 
estabelecidas previamente, com base no referencial teórico, considerando as contribuições 
da TS e da ECT. Assim, as categorias de análise identificadas para a TS foram: a) dimensão 
moral; b) dimensão social; c) dimensão econômica. Além dessas, foram identificadas as 
seguintes categorias para a ECT: a) comportamento oportunista; b) incerteza; c) contratos.  
As informações para cada categoria foram coletadas a partir dos dados primários e 
analisadas de forma interpretativa, conforme pressupõe a técnica de análise de conteúdo. 

As entrevistas foram realizadas entre novembro e dezembro de 2025, de forma 
on-line, por meio de vídeo chamadas nas plataformas Google Meet e WhatsApp. As 
transcrições das entrevistas foram realizadas utilizando o aplicativo turboscribe.ai e, em 
seguida, transferidas para documentos do Microsoft Word, seguindo a ordem do roteiro de 
entrevista. Na sequência, as transcrições foram inseridas no software Atlas.ti para 
identificação e codificação das falas, conforme categorias de análise previamente definidas 
com base em cada teoria. A partir das respostas dos entrevistados, foram extraídas 
unidades de registro, correspondentes a trechos das falas que apresentavam alinhamento 
com as categorias. Essas unidades foram posteriormente consideradas quanto aos seus 
padrões de recorrência, possibilitando a construção de pontos de análise (subcategorias) 
que orientaram a discussão dos resultados.  

No total, as entrevistas transcritas corresponderam a 13 horas e 31 minutos de 
gravação. Embora as entrevistas tenham abordado aspectos do processo produtivo, 
destaca-se que sua gravação foi realizada mediante autorização prévia dos participantes. 
Ademais, foram asseguradas a confidencialidade das informações fornecidas, o anonimato 
dos entrevistados e a não identificação dos produtores de cafés especiais e de seus 
compradores. 
​ A etapa final envolveu o tratamento, a interpretação dos dados obtidos por meio das 
entrevistas semiestruturadas foi realizada a partir de sua confrontação com o referencial 
teórico e com os dados secundários. 

Para garantir maior validade e confiabilidade à pesquisa, foi empregada a técnica de 
triangulação de dados. Neste trabalho, ela foi realizada por meio da pesquisa de dados 
secundários, obtidos em notícias e documentos do Governo do Estado, da Embrapa e de 
associações de cafeicultores. Dessa forma, o roteiro de entrevistas foi submetido a um 
processo de validação, que ocorreu por meio de entrevistas realizadas com dois 
cafeicultores de pequeno porte. Além disso, foram coletados dados primários por meio de 
entrevistas semiestruturadas com cafeicultores de cafés especiais localizados no Norte 
Pioneiro paranaense, bem como com os compradores indicados por eles. O objetivo central 
da triangulação foi verificar a autenticidade das informações, permitindo uma compreensão 
mais precisa do fenômeno estudado. 
 
 
4 ANÁLISE E DISCUSÃO DOS DADOS 
 
 

Com base nas categorias de análise definidas nesta investigação e nos aspectos 
empíricos observados nas relações entre produtores de café especial e compradores 
analisados, esta seção, em consonância com o objetivo do estudo, dedica-se à análise das 
proposições relativas à complementaridade entre a TS e a ECT. Dessa forma, cada 
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proposição será analisada individualmente, tendo em vista os achados empíricos do 
presente estudo. 

 
Proposição 1: Contratos asseguram que a dimensão econômica (financeira) seja 
percebida como justa pelos produtores de cafés especiais e seus stakeholders 
compradores. 
 
​ Os resultados empíricos indicam que, no contexto dos cafés especiais, a percepção 
de justiça associada à dimensão econômica, por parte dos produtores, não decorre da 
utilização de contratos formais, mas à forma como as estruturas de governança são 
socialmente construídas e legitimadas entre produtores e compradores. Esse processo 
ocorre por três razões principais: (i) os mecanismos sociais de coordenação e controle 
substituem o contrato formal; (ii) a justiça econômica não se dá pelo contrato formal, mas 
pela possibilidade de negociar; e (iii) a justiça econômica atua como um mecanismo de 
continuidade das relações. 
​ Os achados empíricos evidenciam que os mecanismos sociais de coordenação, 
baseados na confiança, relacionamentos fortes e consentimento mútuo, substituem os 
mecanismos formais de monitoramento e salvaguarda contratual. Isso porque, as 
transações comerciais com compradores de cafés especiais são realizadas por meio de 
acordos informais, os quais são percebidos de forma unânime como justos na medida em 
que asseguram a satisfação da dimensão econômica para ambas as partes envolvidas. 
Nesse sentido, o produtor 4 destaca que essas relações não se formalizam por contratos 
escritos, sendo sustentadas por acordos verbais baseados na fidelidade entre as partes e 
ajustados de acordo com as necessidades dos compradores, em um contexto orientado pela 
dinâmica de oferta e demanda. 
​ Ademais, observa-se que a justiça atribuída à dimensão econômica das transações 
não está vinculada à formalização contratual, mas à possibilidade de negociação entre as 
partes envolvidas. Conforme enfatizado pela produtora 10, a percepção de justiça emerge 
da oportunidade de negociação e do consentimento mútuo, uma vez que produtores e 
compradores preservam autonomia para aceitar ou recusar as condições estabelecidas, 
sobretudo no que se refere aos preços praticados. 
​ Esses achados convergem com o argumento de Williamson (1985), segundo a qual 
arranjos informais podem operar como estruturas de governança eficientes em contextos 
nos quais a reputação reduz a necessidade de salvaguardas contratuais formais. No 
contexto analisado, a confiança construída ao longo das transações substitui dispositivos 
formais de controle, permitindo que os acordos sejam coordenados por normas 
compartilhadas e expectativas recíprocas de cumprimento. 

Além disso, os achados indicam que a percepção de justiça associada a dimensão 
econômica pelos produtores não emerge apenas como resultado das transações 
econômicas em si, mas opera como condição para a continuidade das relações comerciais. 
Isso porque a justiça na dimensão econômica constitui um recurso que sustenta a 
cooperação ao preservar a autonomia dos agentes, reduzir conflitos distributivos e viabilizar 
processos de renegociação ao longo do tempo. Assim, mais do que assegurar resultados 
específicos, a percepção de justiça financeira funciona como mecanismo que estabiliza 
expectativas e favorece a reprodução das relações de troca. Nesse contexto, a compradora 
4 afirma que os acordos são firmados com os produtores com base na confiança 
estabelecida ao longo do relacionamento comercial. 
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​ Adicionalmente, os achados indicam que a percepção de justiça associada a 
dimensão econômica nas negociações também está relacionada a critérios distributivos 
relacionados ao valor agregado do café especial. Conforme relatado pelo comprador 2, os 
preços praticados com microprodutoras tendem a ser superiores aos observados em 
produções de maior escala, em razão do caráter mais intensivo e manual do trabalho 
envolvido. Tal reconhecimento sugere que as condições de negociação incorporam 
avaliações sobre qualidade, esforço produtivo e diferenciação do produto, configurando um 
padrão de justiça distributiva baseado na valorização do trabalho e na singularidade do café 
ofertado. 

Dessa forma, a justiça econômica nas relações analisadas não decorre da imposição 
de regras formais, mas da construção social de critérios considerados legítimos pelas partes 
envolvidas. Nesse sentido, a justiça associada à dimensão econômica das transações 
contribui para a continuidade das relações e para a cooperação entre os agentes, 
favorecendo a geração de valor econômico, o que converge com o argumento de Bridoux e 
Stoelhorst (2022) de que a dimensão econômica se vincula à criação de valor e ao 
desempenho organizacional. 

Assim, os resultados empíricos sustentam parcialmente a Proposição 1, uma vez que 
sua ocorrência foi observada apenas nos casos caracterizados pela adoção de contratos 
informais. No caso dos contratos formais, não foi possível verificar sua influência, uma vez 
que produtores e compradores não adotam esse tipo de arranjo. Já as estruturas contratuais 
informais mostraram-se não apenas mecanismos de viabilização das transações 
econômicas, mas também elementos centrais na construção da percepção de justiça 
relacionada dimensão econômica. Isso ocorre porque preservam a autonomia decisória dos 
agentes nas negociações, promovem relações baseadas no consentimento mútuo e na 
confiança relacional e contribuem para o alinhamento das expectativas quanto às condições 
econômicas das trocas. 
 
Proposição 2: A dimensão moral dos agentes auxilia na redução do comportamento 
oportunista.  
 
​ Os achados empíricos indicam que a conduta moral dos agentes desempenha papel 
central na redução do comportamento oportunista nas relações entre produtores de cafés 
especiais e seus stakeholders compradores. Nesse contexto, a confiança nas relações 
comerciais entre produtores e compradores mostrou-se um elemento relevante para a 
redução do comportamento oportunista, manifestando-se de duas formas principais: (i) a 
confiança sustentada pela conduta ética nos relacionamentos; e (ii) confiança sustentada 
pela comunicação entre os agentes. 

No que se refere à confiança sustentada pela conduta ética nos relacionamentos, os 
achados empíricos indicam que ela se consolida de forma progressiva, à medida que os 
acordos estabelecidos entre produtores e compradores são reiteradamente cumpridos. Esse 
processo reduz a incerteza nas transações e fortalece expectativas de comportamento 
previsível entre as partes, reduzindo o risco de oportunismo. Segundo produtores de cafés 
especiais do Norte Pioneiro do paranaense, o relacionamento com os compradores é 
percebido como justo e fundamentado em princípios morais. Na percepção do Produtor 1, a 
confiança entre produtores e compradores consolida-se progressivamente, a partir da 
continuidade das relações comerciais e do cumprimento mútuo dos acordos previamente 
estabelecidos. 
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A produtora 12 destaca que: “você vai pegando confiança no comprador, e aqui a 
gente é muito bem orientado, a partir do momento que vem alguém em busca desses cafés, 
é porque já tem todo um conhecimento de quem é o comprador, a gente busca informações, 
se é confiável, se não”. Ademais, conforme o produtor 3, o comportamento ético dos 
compradores favorece a consolidação das relações comerciais, na medida em que os 
produtores tendem a recomendar a outros produtores aqueles compradores cujas práticas 
comerciais são percebidas como confiáveis e alinhadas a padrões éticos, aspecto relevante 
para a manutenção e a expansão dessas relações, reduzindo o comportamento oportunista. 

Assim, os achados empíricos indicam que a confiança surge do cumprimento 
reiterado dos acordos e da adoção de condutas éticas nas interações comerciais, o que 
converge com o argumento de Gibson (2000), segundo o qual as empresas atuam como 
agentes morais que ocupam posições de poder e, por essa razão, devem honrar 
compromissos e agir eticamente em relação aos seus stakeholders. Ao adotar tais 
princípios, os compradores fortalecem relações comerciais baseadas na confiança mútua e 
reduzem incentivos ao comportamento oportunista. 

Nesse sentido, os achados empíricos indicam que há uma preocupação de ambas as 
partes em adotar condutas éticas nas negociações. Observou-se que produtores e 
compradores demonstram compromisso com princípios morais compartilhados, como 
responsabilidade e integridade, os quais atuam como mecanismos de regulação das 
relações comerciais. Esses padrões normativos estabelecem expectativas de 
comportamento ético entre os agentes, reduzindo o comportamento oportunista nas 
transações, ao promover a autodisciplina e a conformidade com normas socialmente 
compartilhadas. Tal evidencia converge com o argumento de Williamson (1993), segundo o 
qual o oportunismo não se manifesta de forma recorrente entre os agentes na maior parte 
do tempo. Ainda assim, conforme o autor, a presença de uma minoria propensa a esse tipo 
de conduta torna necessária a adoção de salvaguardas e de mecanismos de 
monitoramento. 

Destaca-se, nesse contexto, que há uma preocupação por parte do produtor de agir 
de maneira ética com o comprador, conforme ressalta a produtora 10: “há uma 
responsabilidade enorme de entregar um produto de qualidade [...] Você acaba com todo 
aquele nome que você demorou pra construir. Porque eu falo que uma vez perdida a 
confiança, jamais é resgatada por ninguém.” O relato evidencia que a manutenção da 
confiança está diretamente associada à responsabilidade moral dos agentes e à 
preocupação com a preservação da reputação, funcionando como um mecanismo de 
autorregulação das condutas nas relações comerciais. 

Sob a perspectiva dos compradores, o Comprador 3 afirma que: “é raro o produtor 
que não cumpre com o que tem que fazer. E é raro o comprador também que não cumpra 
[...] se você tem um trabalho com um produtor que conhece, o risco acaba sendo muito 
menor”. Essa percepção reforça que a internalização de normas de comportamento ético por 
ambas as partes reduz a incerteza nas transações e fortalece a previsibilidade das 
interações.  

Além da confiança sustentada pela conduta ética nos relacionamentos, observou-se 
também a presença da confiança por meio da troca de informações entre produtores, a qual 
possibilita o monitoramento das condutas dos compradores. Assim, esse processo eleva os 
custos sociais do comportamento oportunista, uma vez que compradores que violam 
expectativas relacionais tendem a sofrer sanções reputacionais decorrentes da 
disseminação dessas informações no grupo de produtores. Assim, a reputação não apenas 
reforça padrões de comportamento ético, mas atua como um mecanismo disciplinador que 
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contribuindo para a regulação das relações comerciais e reduzindo a necessidade de 
salvaguardas formais. 

Nesse sentido, o Produtor 3 destaca que episódios de oportunismo por parte dos 
compradores tendem a se disseminar rapidamente entre os produtores, resultando na perda 
de credibilidade e no encerramento das parcerias comerciais: “se der problema pra um, isso 
aí vira uma bola de neve, né? Logo, todo mundo, todos os produtores já ficam sabendo. Se 
quer dar calote, dá em dois ou três e depois já acabou também”. O relato evidencia que a 
reputação atua como um mecanismo disciplinador, uma vez que a divulgação de 
comportamentos considerados inadequados compromete a continuidade das relações 
comerciais. 

De forma complementar, a Produtora 2 ressalta que a adoção de práticas percebidas 
como desleais implica a ruptura do vínculo comercial: “[...] se eles agirem de má fé e fizerem 
alguma coisa errada que eu não goste, vai quebrar o vínculo, eu não vou entregar o café pra 
pessoa.” Esse posicionamento reforça que a confiança se sustenta não apenas pela 
circulação de informações, mas também pela disposição dos produtores em sancionar 
comportamentos oportunistas por meio da interrupção das transações. Sob essa 
perspectiva, a circulação de informações entre produtores configura-se como um 
mecanismo informal de monitoramento e proteção, contribuindo para reduzir riscos 
associados ao comportamento oportunista dos compradores. 

Nesse sentido, essas formas de confiança atuam como mecanismos informais de 
governança que regulam as relações entre produtores de cafés especiais e os stakeholders 
compradores, contribuindo para reduzir a probabilidade de comportamentos oportunistas por 
ambas as partes. 

Assim, os achados empíricos obtidos em campo sustentam a Proposição 2, ao 
evidenciar que relacionamentos pautados em condutas morais favorecem a construção de 
confiança e reduzem riscos associados ao oportunismo nas transações entre produtores de 
cafés especiais e seus stakeholders compradores. 
 
Proposição 3: A dimensão social, ao fortalecer relações junto aos stakeholders, atua como 
mecanismo de redução e gestão da incerteza. 
 
​ Os achados empíricos indicam que o estabelecimento de um relacionamento mais 
próximo com os compradores de cafés especiais contribui para a redução das incertezas 
mercadológicas, entendidas como imprevisibilidade da demanda, das preferências e das 
condições de comercialização. Esse processo ocorre por três razões principais: (i) o 
fortalecimento das relações gera maior previsibilidade da demanda; (ii) a proximidade com 
os compradores opera como mecanismo de acesso a informações sobre preferências e 
tendências de mercado; (iii) relações de cooperação entre os próprios produtores ampliam a 
segurança das transações. 
​ Nesse sentido, observa-se que a redução da incerteza decorre principalmente da 
maior previsibilidade da demanda. Essa previsibilidade amplia a capacidade de 
planejamento produtivo e reduz o risco associado ao investimento na atividade.  Assim, ao 
dispor de informações mais estáveis sobre a possibilidade de comercialização do café, o 
produtor reduz a exposição ao risco associado à ausência de compradores, o que tende a 
influenciar positivamente suas decisões produtivas, conforme evidencia o relato da 
produtora 10: “É, porque você vai produzir e você sabe que tem para quem vender. Eu acho 
que isso aumenta a vontade do produtor de produzir [...] A incerteza é complicada quando 
você produz o café e não tem para quem vender.” 
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Os achados empíricos indicam que, além de reduzir a incerteza quanto à 
comercialização, a proximidade no relacionamento com os compradores também opera 
como mecanismo de acesso a informações sobre preferências e tendências de mercado. 
Essa interação recorrente amplia o fluxo de conhecimento entre os agentes e permite aos 
produtores ajustar suas práticas produtivas às demandas observadas, contribuindo para 
maior alinhamento entre oferta e demanda.  

Assim, os relacionamentos funcionam como canais de socialização de conhecimento 
mercadológico, conforme destaca a produtora 12: “você vai vendo o que o mercado está em 
busca [...] Então, as produtoras buscaram conhecimento, o jeito de produzir o café para 
atender a demanda. Se não tiver essa socialização entre compradora e produtora, muitas 
vezes você não sabe o que o mercado quer.” Essa evidência indica que a socialização entre 
produtores e compradores contribui não apenas para a redução da incerteza associada à 
garantia de demanda, mas também para a mitigação da assimetria informacional entre as 
partes. Tal dinâmica converge com o argumento de Williamson (1985), segundo o qual a 
incerteza decorre, em grande medida, da imprevisibilidade das preferências dos 
consumidores e das variações da demanda. Observa-se que o fortalecimento dos 
relacionamentos comerciais atua como mecanismo que reduz essa imprevisibilidade ao 
aumentar a circulação de informações e a previsibilidade das transações. 

Adicionalmente, os achados revelam que as relações de cooperação entre os 
próprios produtores ampliam a segurança das transações ao favorecer mecanismos 
coletivos de coordenação da oferta. A cooperação possibilita que produtores atuem de forma 
articulada para atender às demandas dos compradores, especialmente quando um produtor 
individualmente não consegue suprir o volume requerido.  

Nesses casos, a indicação de outros produtores com padrões de qualidade 
compatíveis contribui para a continuidade das relações comerciais e para a manutenção da 
confiança do comprador, conforme ilustra o relato do produtor 4: “Eu costumo apresentar 
outros produtores para o comprador, porque se eu não tiver, eles vão te atender [...] aí você 
começa a criar uma relação de confiança. O que importa para ele é café de qualidade. Se eu 
conseguir essa o comprador vai ficar com a gente”. Desta forma, esse comportamento indica 
que a confiança não se restringe ao nível individual, mas assume caráter coletivo, sendo 
sustentada pela reputação compartilhada entre os produtores da cadeia produtiva. A 
cooperação entre produtores, portanto, não apenas reduz a incerteza individual, mas 
fortalece a estabilidade das relações comerciais ao assegurar a continuidade da oferta e 
preservar a confiança do comprador. 

Esses resultados indicam que os relacionamentos atuam como mecanismo sociais 
de coordenação que reduz a incerteza e estabiliza as transações na cadeia de cafés 
especiais. Esse resultado corrobora o argumento de Bridoux e Stoelhorst (2022), segundo o 
qual a organização pode ser entendida como um sistema formado por interesses 
cooperativos dotados de valor intrínseco.  

No contexto da cadeia de cafés especiais, os achados empíricos indicam que o 
fortalecimento dos relacionamentos emerge, assim, como mecanismo de redução das 
incertezas mercadológicas, ao promover previsibilidade da demanda, circulação de 
informações e coordenação coletiva da oferta. Esses resultados sustentam empiricamente a 
Proposição 3.  

Em síntese, os resultados indicam que as relações entre produtores de cafés 
especiais e seus stakeholders compradores são coordenadas por mecanismos informais 
baseados na confiança e na recorrência das interações. Assim, as proposições evidenciam 
que tais mecanismos asseguram a percepção de justiça econômica, reduzem o 
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comportamento oportunista e contribuem para a redução das incertezas. Desta forma, 
resultados obtidos corroboram a complementaridade entre a TS e a ECT, contribuindo para 
a compreensão das estruturas de governança observadas no contexto dos cafés especiais. 

 
 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 ​  

A presente investigação discutiu de que modo a interação entre produtores e 
compradores influenciou a escolha das estruturas de governança, a partir das proposições 
de complementaridade teórica entre a Teoria dos Stakeholders e a Economia dos Custos de 
Transação. 

A proposição de complementaridade 1, que afirma que contratos asseguram que a 
dimensão econômica (financeira) seja percebida como justa pelos produtores de cafés 
especiais e seus stakeholders compradores, foi parcialmente sustentada. Isso porque, ela foi 
constatada apenas em casos de contratos informais. Observa-se que, no contexto do café 
especiais, os mecanismos sociais de coordenação e controle substituem o contrato formal. 
Desta forma, a percepção de justiça econômica não está associada ao uso de contratos 
formais, mas decorre da possibilidade de negociação entre as partes, que preserva a 
autonomia decisória dos agentes. Além disso, a justiça opera como condição para a 
continuidade das relações comerciais. 

A proposição de complementaridade 2, que indica que a dimensão moral dos 
agentes auxilia na redução do comportamento oportunista, foi corroborada na presente 
investigação. Nota-se que a confiança nas relações comerciais entre produtores e 
compradores mostrou-se relevante na redução do comportamento oportunista. Nesse 
sentido, a confiança observa-se de duas formas sustentada pela conduta ética nos 
relacionamentos e pela comunicação entre as partes. Em conjunto, essas formas de 
confiança operam como mecanismos informais que regulam as relações comerciais, 
contribuindo para reduzir a probabilidade de oportunismo. 

A proposição de complementaridade 3, de que a dimensão social, ao fortalecer 
relações junto aos stakeholders, atua como mecanismo de redução e gestão da incerteza 
também é sustentada. Observa-se que o fortalecimento dos relacionamentos entre 
produtores e compradores de cafés especiais contribui para a aumentar a previsibilidade da 
demanda. Nesse sentido, a proximidade com os compradores opera como mecanismo de 
acesso a informações sobre preferências e tendências de mercado. Da mesma forma, as 
relações de cooperação entre os próprios produtores ampliam a segurança das transações. 
Nesse contexto, evidencia-se que o fortalecimento dos relacionamentos atua como 
mecanismos de mitigação da incerteza na cadeia de cafés especiais. 

Como implicações teóricas, esta investigação evidencia que a análise integrada da 
TS e da ECT, considerando as dimensões social, econômica e moral em conjunto com as 
estruturas de governança, permite aprofundar a compreensão sobre como tais dimensões 
influenciam a escolha das formas de governança. De forma mais especifica, observa-se que 
contratos informais ou estruturas híbridas podem ser adotados mesmo em contextos de 
elevada especificidade de ativos e alta incerteza, desde que as dimensões social, 
econômica e moral estejam desenvolvidas entre as partes. Ademais, o estudo contribui para 
o avanço das discussões sobre a complementaridade teórica entre a TS e a ECT. 

Como contribuição gerencial, destaca-se que o estudo oferece subsídios à tomada 
de decisão de gestores de empresas compradoras de cafés especiais ao evidenciar como a 
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incorporação das dimensões social, econômica e moral contribui para a redução dos riscos 
transacionais. De forma mais específica, o cumprimento dos acordos, a transparência na 
formação de preços e o respeito às limitações produtivas dos produtores fortalecem a 
confiança e podem reduzir comportamentos oportunistas. Sob a perspectiva dos produtores, 
o trabalho evidencia aspectos relevantes da dinâmica de relacionamento com os 
compradores, oferecendo subsídios tanto para a tomada de decisão quanto para a 
continuidade de sua atuação no mercado de cafés especiais. 

Como limitações deste estudo, destaca-se que, inicialmente, nem todos os 
compradores indicados foram entrevistados, devido a recusa, o que poderia ter contribuído 
com percepções complementares às dos produtores. Outra limitação refere-se que as 
entrevistas foram realizadas de forma remota, em decorrência da distância geográfica. 
Como indicações para estudos futuros, sugere-se, a realização de estudos envolvendo 
produtores de cafés especiais de diferentes regiões geográficas, possibilitando a 
comparação dos resultados e a identificação de similaridades e particularidades regionais. 
Por fim, propõe-se a aplicação das proposições apresentadas em outras cadeias produtivas. 
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